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Pensando na interpretação acerca da liberdade de expressão feita pelo
Supremo Tribunal Federal (STF), nos últimos anos, o presente estudo se
preocupa em responder a seguinte questão: “Por que a PET 12404 é
dissonante às defesas anteriores do STF?”. Para isso, foi feita a análise de
casos similares anteriormente julgados através do mesmo Tribunal, como
exemplo, o Tema 786 (direito ao esquecimento), em que, a postura adotada
pelo STF foi prezando pelo direito da livre manifestação de pensamento,
mesmo que em contraposição a outros direitos fundamentais. Interessa-nos,
principalmente, o fato de que o Tribunal anteriormente julgou casos sobre
liberdade de expressão (defendida na Constituição Federal em seu Art. 5°,
incs. IV, IX e Art. 220, §§ 1°e 2°), através de uma concepção como um direito
absoluto, observando-se que não caberia ao Estado regulamentar tal direito, se
não tivesse por objetivo a ampliação das condições coerentes à sua efetivação.
Dessa forma, o presente trabalho pretende fazer uma análise qualitativa dos
julgados anteriores à PET 12404, em correlação a Constituição Federal de
1988, e artigos acadêmicos, como os Negreiros (2023) e Lopes e Ramos Filho
(2018), que foram propostos no sentido de trazer uma melhor fundamentação
teórica para o caso analisado. Temos, portanto, o objetivo de entender e mitigar
a discordância entre julgados análogos, em especial ao que tange o Supremo
Tribunal Federal. Assim sendo, conclui-se pela incompatibilidade da PET
12404, no que se refere aos estudos realizados, e pela necessidade de que a
análise sobre o padrão de tomada de decisões do STF seja feita o mais breve
possível, seguindo princípios e direitos norteadores da Constituição Federal.
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